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§ 3º O capital base para operar em todo país corresponde a:
I - R$ 15.000.000,00 (quinze milhões de reais) para EAPCs e sociedades

seguradoras enquadradas como S1 ou S2;
II - R$ 8.100.000,00 (oito milhões e cem mil reais) para EAPCs e sociedades

seguradoras enquadradas como S3;
III - R$ 3.960.000,00 (três milhões e novecentos e sessenta mil reais) para

sociedades seguradoras enquadradas como S4; e
IV - R$ 3.000.000,00 (três milhões de reais) para supervisionadas que operem

exclusivamente em microsseguro.
Art. 2o O capital base para as EAPCs sem fins lucrativos será igual a zero.

ANEXO XXIV

CAPITAL BASE - SOCIEDADES DE CAPITALIZAÇÃO
Art. 1º Para as sociedades de capitalização, o capital base será constituído pelo

somatório da parcela fixa correspondente à autorização para operar em capitalização com
as parcelas variáveis, em função da operação em cada uma das regiões do país, listadas na
tabela constante deste anexo.

§ 1º A parcela fixa do capital base corresponde a R$ 1.800.000,00 (um milhão
e oitocentos mil reais).

§ 2º A parcela variável do capital base será determinada de acordo com a
região em que a sociedade de capitalização tenha sido autorizada a operar, conforme
tabela, a seguir:

Tabela 1: Parcela Variável por Região

. Região Estados Parcela Variável (em Reais)

. 1 AM, PA, AC, RR, AP, RO 180.000,00

. 2 PI, MA, CE 180.000,00

. 3 PE, RN, PB, AL 270.000,00

. 4 SE, BA 270.000,00

. 5 GO, DF, TO, MT, MS 900.000,00

. 6 RJ, ES, MG 2.700.000,00

. 7 SP 3.600.000,00

. 8 PR, SC, RS 900.000,00

§ 3º O capital base para operar em todo país corresponde a R$ 10.800.000,00
(dez milhões e oitocentos mil reais).

ANEXO XXV

CAPITAL BASE - RESSEGURADORES LOCAIS
Art. 1º Para os resseguradores locais, o capital base que deverá ser mantido, a

qualquer tempo, corresponde a R$ 60.000.000,00 (sessenta milhões de reais).

ANEXO XXVI

COMPOSIÇÃO DO CAPITAL DE RISCO
Art. 1º O capital de risco para as supervisionadas será constituído de acordo

com a fórmula a seguir:
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§ 1º Consideram-se, para efeitos deste anexo, os conceitos abaixo:
I - CR: capital de risco, na forma definida nesta Resolução;
II - CRi e CRj: parcelas do capital baseadas nos riscos "i" e "j",

respectivamente;
III - rij: elemento da linha "i" e coluna "j" da matriz de correlação constante

do § 3º deste artigo; e
IV - CRoper: parcela do capital de risco operacional, definido nesta

Resolução.
§ 2º No cálculo do capital de risco, CRi e CRj serão substituídos por:
I - CRsubs: parcela do capital de risco de subscrição, nesta Resolução;
II - CRcred: parcela do capital de risco de crédito, nesta Resolução; e
III - CRmerc: parcela do capital de risco de mercado, nesta Resolução.
§ 3º A matriz de correlação utilizada para cálculo do capital de risco será

determinada de acordo com o Tabela 1:
Tabela 1: Matriz de Correlação para Cálculo do CR

1_MECON_14012798_047

Art. 2º As supervisionadas enquadradas no segmento S1 poderão mensurar seu
capital de risco com base em modelo interno total ou parcial previamente autorizado pela
Susep.

§ 1º O modelo interno deve estar integrado com a estrutura de gestão de risco
da supervisionada.

§ 2º Os pedidos de autorização apresentados pelas supervisionadas devem ser
acompanhados de documentação a ser definida pela Susep.

§ 3º A supervisionada pode utilizar modelos internos parciais no cálculo de uma
ou mais parcelas dos capitais de risco, desde que devidamente justificado com base nos
seus riscos e na sua estrutura de gestão de risco.

§ 4º A Susep, no momento de análise do modelo interno parcial, poderá exigir,
e condicionar sua autorização, que as supervisionadas apresentem um plano de transição
realista para a ampliação do âmbito do modelo interno.

§ 5º As supervisionadas somente poderão retornar à utilização da fórmula
padrão para cálculo do capital de risco em circunstâncias devidamente justificadas e
mediante autorização prévia da Susep.

§ 6º A supervisionada deverá implementar estrutura de governança do modelo,
buscando garantir sua constante adequação.

§ 7º As alterações do modelo interno são sujeitas à autorização prévia da
Susep.

§ 8º A Susep definirá os requisitos e critérios para elaboração e autorização do
modelo interno, suas alterações, assim como da estrutura de governança do modelo.

§ 9º A autorização para utilização de modelo interno pode ser cancelada, a
critério da Susep, caso os requisitos estabelecidos, nesta Resolução e em regulamentação
específica, deixem de ser atendidos ou os valores calculados deixem de refletir
adequadamente os riscos de suas exposições.

ANEXO XXVII

AUDITORIA ATUARIAL INDEPENDENTE - SEGUROS E PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR ABERTA
Art. 1º O atuário independente deverá, além de avaliar a consistência entre as

informações utilizadas pela sociedade seguradora ou entidade aberta de previdência
complementar na elaboração dos cálculos atuariais e as informações constantes nas
demonstrações financeiras e nas bases de dados encaminhadas à Susep, aplicar os testes
devidos para verificar a necessidade de análises documentais complementares, a fim de
obter segurança em relação aos dados utilizados na execução dos seus trabalhos.

Art. 2º O atuário independente deverá analisar as provisões técnicas, os ativos
de resseguro, os ajustes do PLA associados à variação dos valores econômicos e créditos
com ressegurador, e os valores oferecidos como redutores da necessidade de cobertura
das provisões técnicas por ativos garantidores da sociedade seguradora ou entidade aberta
de previdência complementar, verificando se os critérios estabelecidos nas normas
vigentes e nas orientações divulgadas pela Susep estão sendo cumpridos, assim como, se
as notas técnicas atuariais dos planos, se houver, estão sendo obedecidas; observando-se
os procedimentos de auditoria previstos nos documentos de orientação específicos e nos
pronunciamentos atuariais recepcionados pela Susep.

§ 1º Deverão ser analisadas as metodologias e premissas consideradas nas
estimativas calculadas pela sociedade seguradora ou entidade aberta de previdência
complementar.

§ 2º Independentemente das metodologias utilizadas, deverão ser efetuados e
apresentados testes de consistência e, se necessário, recálculos atuariais dos valores
estimados auditados.

§ 3º As análises das provisões técnicas, dos ativos de resseguro e dos valores
oferecidos como redutores da necessidade de cobertura das provisões técnicas por ativos
garantidores devem ser segregadas, respectivamente, por tipo de provisão técnica, por tipo
de ativo de resseguro e por tipo de ativo redutor, com conclusões específicas segregadas
para cada análise realizada.

§ 4º As análises referentes aos produtos de previdência complementar aberta
deverão ser realizadas por planos, podendo ser apresentadas por agrupamentos de planos,
desde que justificadas tecnicamente e observando o critério mínimo de segregação entre
planos novos e bloqueados.

§ 5º Para os cálculos cuja metodologia seja prevista em norma ou nota técnica
aprovada pela Susep, o atuário independente deverá atestar a adequação dos valores
calculados, observando o previsto nas normas, planos e/ou orientações aplicáveis.

§ 6º O Teste de Adequação de Passivos da supervisionada, referente à data-
base de 31 de dezembro, deve ser analisado - verificando-se a sua conformidade com a
regulamentação específica - independentemente de ter ou não gerado a necessidade de
constituição da Provisão Complementar de Cobertura.

§ 7º O atuário independente deverá verificar se não há duplicidade de valores
oferecidos como redutores da necessidade de cobertura, e se a soma dos valores
redutores não é superior à provisão técnica correspondente.

§ 8º As análises referentes às operações de seguros poderão ser realizadas por
conjunto de ramos ou por tipos de operações com características homogêneas.

§ 9º Os ativos de resseguro de PPNG e os ativos de resseguro redutores de
PPNG devem ser analisados por tipo de contrato e modalidade.

§ 10. As análises dos recebíveis de resseguro abrangem não somente os ativos
redutores, mas também os ativos de resseguro e créditos com ressegurador registrados no
balanço patrimonial.

§ 11. As disposições constantes neste artigo não se aplicam às provisões
técnicas estimadas cujos valores sejam definidos exclusivamente pela Susep, de acordo
com regulamentação específica.

§ 12. A análise dos ajustes do PLA associados à variação dos valores
econômicos deve ser segregada por tipo de ajuste.

Art. 3º O atuário independente deverá analisar a adequação dos limites de
retenção utilizados, observando se tais valores estão sendo calculados em linha com a
política de gestão de riscos definida pela sociedade seguradora ou entidade aberta de
previdência complementar.

Art. 4º As operações relativas a ramos cujas provisões técnicas possuam
regulamentação própria, deverão ser analisadas de forma segregada, de acordo com as
especificidades de cada tipo de operação.

ANEXO XXVIII

AUDITORIA ATUARIAL INDEPENDENTE - CAPITALIZAÇÃO
Art. 1º O atuário independente deverá, além de avaliar a consistência entre as

informações utilizadas pela sociedade de capitalização na elaboração dos cálculos atuariais
e as informações constantes nas demonstrações financeiras e nas bases de dados
encaminhadas à Susep, aplicar os testes devidos para verificar a necessidade de análises
documentais complementares, a fim de obter segurança em relação aos dados utilizados
na execução dos seus trabalhos.

Art. 2º O atuário independente deverá analisar os ajustes do PLA associados à
variação dos valores econômicos e as provisões técnicas da sociedade de capitalização,
verificando se os critérios estabelecidos nas normas vigentes e nas orientações divulgadas
pela Susep estão sendo cumpridos, assim como, se as notas técnicas atuariais dos planos
estão sendo obedecidas; observando-se os procedimentos de auditoria previstos nos
documentos de orientação específicos e nos pronunciamentos atuariais recepcionados pela
Susep.

§ 1º As análises devem ser segregadas por tipo de provisão técnica, com
conclusões específicas segregadas para cada análise realizada.

§ 2º Quando aplicável, deve ser avaliada a consistência entre os valores das
cotas e índices definidos em contrato e os valores efetivamente utilizados nos cálculos das
provisões técnicas, assim como devem ser apresentados os fluxos das movimentações das
provisões.

§ 3º Se houver valores oferecidos como depósitos judiciais redutores, estes
devem ser analisados pelo atuário independente.

§ 4º As análises poderão ser realizadas por conjunto de planos com
características homogêneas.

§ 5º A análise dos ajustes do PLA associados à variação dos valores econômicos
deve ser segregada por tipo de ajuste.

ANEXO XXIX

AUDITORIA ATUARIAL INDEPENDENTE - RESSEGURO
Art. 1º O atuário independente deverá, além de avaliar a consistência entre as

informações utilizadas pelo ressegurador local na elaboração dos cálculos atuariais e as
informações constantes nas demonstrações financeiras e nas bases de dados
encaminhadas à Susep, aplicar os testes devidos para verificar a necessidade de análises
documentais complementares, a fim de obter segurança em relação aos dados utilizados
na execução dos seus trabalhos.

Art. 2º O atuário independente deverá analisar as provisões técnicas, os ajustes
do PLA associados à variação dos valores econômicos, os ativos de retrocessão e créditos
com retrocessionário, e os valores oferecidos como redutores da necessidade de cobertura
das provisões técnicas por ativos garantidores do ressegurador local, verificando se os
critérios estabelecidos nas normas vigentes e nas orientações divulgadas pela Susep estão
sendo cumpridos, assim como, se as notas técnicas atuariais dos planos estão sendo
obedecidas; observando-se os procedimentos de auditoria previstos nos documentos de
orientação específicos e nos pronunciamentos atuariais recepcionados pela Susep.

§ 1º Deverão ser analisadas as metodologias e premissas consideradas nas
estimativas calculadas pelo ressegurador local.
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